
ATO PGJ Nº 510/2015
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, Dra. ZÉLIA SARAIVA LIMA, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no art. 12, V, da Lei Complementar nº 12, de 18.12.93,

CONSIDERANDO as determinações emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, referente aos autos do Processo TC-O 019187/10,

RESOLVE:
ANULAR o Ato PGJ nº 105/2009, publicado no Diário da Justiça nº 6.462, de 20 de novembro de 2009, que concedeu aposentadoria voluntária, nos termos do art. 93, VI, c/c art. 129, §4º, ambos da Constituição Federal em sua redação original, c/c art. 84 da Lei Complementar Estadual nº02/90, por força do disposto no art. 3º, caput da Emenda Constitucional nº20/98, ao Dr. EMIR MARTINS FILHO, no cargo de Procurador de Justiça, com os proventos integrais, acrescidos de todas as incorporações ocorridas em atividade.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de fevereiro de 2015.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

                                              Procuradora-Geral de Justiça
